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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10880.915892/2013-63  

ACÓRDÃO 3102-003.828 – 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 18 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE NOVA MIX INDUSTRIAL E COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012 

ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE FUNDA O 

PLEITO. 

Cabe ao interessado a prova dos fatos constitutivos de seu direito em 

pedido de repetição de indébito/ressarcimento, cumulado ou não com 

declaração de compensação. Não cabe a pretensão de ato de ofício para 

sanear ausência ou deficiência de provas que deveriam ser trazidas ao 

processo pelo pleiteante do direito. 

GLOSAS NA ANÁLISE DE CRÉDITOS EM PEDIDOS DE RESSARCIMENTO. 

DECADÊNCIA. 

A análise de créditos do regime não cumulativo que resulte em glosas de 

créditos elegíveis ao ressarcimento não se confunde com o lançamento 

tributário, esse sim, sujeito à decadência, por não se constituir crédito 

tributário. Súmula CARF nº 159. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012 

AQUISIÇÃO DE LEITE IN NATURA. APURAÇÃO DE CRÉDITOS PRESUMIDOS. 

UTILIZAÇÃO. 

A aquisição de leite in natura adquirido de pessoa jurídica que exerce 

cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a 

granel de leite in natura, permite a apuração de créditos presumidos das 

contribuições ao PIS /COFINS.  

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO DEVOLUÇÃO DE VENDAS. RATEIO 

PROPORCIONAL. MERCADO INTERNO E EXTERNO. CUSTOS, DESPESAS E 

ENCARGOS COMUNS. 

Fl. 474DF  CARF  MF
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
			 
				 ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE FUNDA O PLEITO.
				 Cabe ao interessado a prova dos fatos constitutivos de seu direito em pedido de repetição de indébito/ressarcimento, cumulado ou não com declaração de compensação. Não cabe a pretensão de ato de ofício para sanear ausência ou deficiência de provas que deveriam ser trazidas ao processo pelo pleiteante do direito.
				 GLOSAS NA ANÁLISE DE CRÉDITOS EM PEDIDOS DE RESSARCIMENTO. DECADÊNCIA.
				 A análise de créditos do regime não cumulativo que resulte em glosas de créditos elegíveis ao ressarcimento não se confunde com o lançamento tributário, esse sim, sujeito à decadência, por não se constituir crédito tributário. Súmula CARF nº 159.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
			 
				 AQUISIÇÃO DE LEITE IN NATURA. APURAÇÃO DE CRÉDITOS PRESUMIDOS. UTILIZAÇÃO.
				 A aquisição de leite in natura adquirido de pessoa jurídica que exerce cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura, permite a apuração de créditos presumidos das contribuições ao PIS /COFINS.
				 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO DEVOLUÇÃO DE VENDAS. RATEIO PROPORCIONAL. MERCADO INTERNO E EXTERNO. CUSTOS, DESPESAS E ENCARGOS COMUNS.
				 A devolução de venda não se caracteriza como um custo, despesa ou encargo comum ao mercado interno e externo, de forma que não deve ser incluída no cálculo do rateio proporcional uma vez que se refere somente a vendas tributadas no mercado interno.
				 PIS/COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS COM COMISSÕES DE VENDA. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
				 No âmbito do regime não cumulativo, as despesas com comissões vinculadas às vendas, incorridas após a conclusão do processo produtivo, não geram crédito do PIS e da Cofins, pois não integram o conceito de insumo de produção, nem há previsão legal para a utilização de crédito concernente a tais despesas.
				 COFINS E PIS/PASEP NÃO-CUMULATIVOS. CRÉDITOS. ROYALTIES. VEDAÇÃO.
				 Os gastos com royalties não podem ser aproveitados como crédito no regime de incidência não-cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins por falta de previsão legal.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidade da legislação tributária, de matérias estranhas ao presente processo e de matérias que não foram discutidas na Manifestação de Inconformidade, as quais foram consideradas preclusas, afastar as preliminares de nulidade e decadência e, no mérito, negar-lhe provimento. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3102-003.825, de 18 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 10880.915890/2013-74, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Fabio Kirzner Ejchel, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que acolhera em parte o Pedido de Ressarcimento/Compensação apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao PER, de nº 18329.54916.291012.1.1.10-6760, relativos a créditos de PIS/Pasep, apurados no período de 01/07/2012 a 30/09/2012, vinculados a receita não tributada no mercado interno, no valor de R$ 603.147,95, utilizado em compensação(ões) declarada(s) na(s) Dcomp de nº(s) 42712.87509.291012.1.3.10-0361.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
		 MATÉRIA NÃO QUESTIONADA. GLOSAS.
		 No âmbito do processo administrativo fiscal não se admite a negativa geral, pois a defesa deve conter os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir, operando-se a preclusão processual relativamente à matéria que não tenha sido expressamente contestada na defesa apresentada. Assim, consideram-se consolidadas na esfera administrativa as glosas que não foram objeto de contestação específica.
		 DIREITO DE CRÉDITO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE.
		 É do contribuinte o ônus de demonstrar e comprovar ao Fisco a existência do crédito utilizado por meio de desconto, restituição ou ressarcimento e compensação.
		 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.
		 A autoridade administrativa não tem competência para apreciar alegação, ainda que indireta, de inconstitucionalidade ou ilegalidade de dispositivos que integram a legislação tributária.
		 ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
		 Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
		 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS.
		 Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça nº Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
		 Somente podem ser considerados insumos itens aplicados no processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços a terceiros.
		 Excluem-se do conceito de insumo: itens utilizados nas demais áreas de atuação da pessoa jurídica, como administrativa, jurídica, contábil etc.; itens relacionados à atividade de revenda de bens; itens utilizados posteriormente à finalização dos processos de produção de bens e de prestação de serviços, salvo exceções justificadas; itens utilizados em atividades que não gerem esforço bem sucedido, como em pesquisas, projetos abandonados, projetos infrutíferos, produtos acabados e furtados ou sinistrados etc; itens destinados a viabilizar a atividade da mão de obra empregada pela pessoa jurídica em qualquer de suas áreas, inclusive em seu processo de produção de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, vestimenta, transporte, educação, saúde, seguro de vida etc, ressalvadas as hipóteses em que a utilização do item é especificamente exigida pela legislação para viabilizar a atividade de produção de bens ou de prestação de serviços por parte da mão de obra empregada nessas atividades.
		 Nas hipóteses em que for possível que o mesmo bem ou serviço seja considerado insumo gerador de créditos para algumas atividades e não o seja para outras, é necessário que a pessoa jurídica realize rateio fundamentado em critérios racionais e devidamente demonstrado em sua contabilidade para determinar o montante de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurável em relação a cada bem, serviço ou ativo, discriminando os créditos em função da natureza, origem e vinculação, a teor de rateio já previsto na legislação antes mesmo da ampliação do conceito de insumos trazido pelo julgamento do STJ.
		 NÃO CUMULATIVIDADE. POSSIBILIDADE DE CRÉDITO. FRETE NA AQUISIÇÃO. VINCULAÇÃO AO CRÉDITO DO BEM ADQUIRIDO.
		 Não existe/Inexiste previsão legal expressa para o cálculo de crédito sobre o valor do frete na aquisição. Esse é permitido apenas quando o bem adquirido for passível de creditamento, e na mesma proporção em que se der esse creditamento, já que o frete compõe o custo de aquisição devidamente comprovado, integra o valor de aquisição dos insumos e deve seguir o regime de crédito desses.
		 RESSARCIMENTO/COMPENSAÇÃO. JUROS EQUIVALENTES A TAXA SELIC.
		 Nos termos da legislação de regência, é incabível a atualização monetária ou incidência de juros compensatórios com base na taxa Selic sobre o ressarcimento/compensação de créditos relativos à Cofins e ao PIS não cumulativa(o) - Mercado Interno.
		 
		 A Recorrente tomou ciência da Decisão de Primeira Instância e apresentou Recurso Voluntário apresentando o seguinte pedido, em síntese:
		 Ante ao exposto, pede a Recorrente que o presente Auto de Infração seja julgado totalmente improcedente, visto a total inconsistência de seus termos, com a determinação de arquivamento do processo e anulação da respectiva cobrança.
		 A Recorrente protesta pela SUSTENTAÇÃO ORAL das razões recursais, requerendo sua intimação nos termos da lei.
		 Nestes termos, pede DEFERIMENTO.
		 
		 Este é o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e reveste-se dos demais requisitos de admissibilidade, no entanto, tomo conhecimento dele apenas parcialmente.
		 A Recorrente alega que o dispositivo previsto no § 2º, do art. 3º, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, seriam inconstitucionais frente ao Princípio de Não Cumulatividade.
		 Ocorre que alegações no sentido de uma tentativa de se discutir a ilegalidade ou constitucionalidade das normas de direito tributário, está fora das competências do CARF, conforme a súmula CARF nº 2.
		 Súmula CARF nº 2
		 Aprovada pelo Pleno em 2006
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Acórdãos Precedentes:
		 Acórdão nº 101-94876, de 25/02/2005 Acórdão nº 103-21568, de 18/03/2004 Acórdão nº 105-14586, de 11/08/2004 Acórdão nº 108-06035, de 14/03/2000 Acórdão nº 102-46146, de 15/10/2003 Acórdão nº 203-09298, de 05/11/2003 Acórdão nº 201-77691, de 16/06/2004 Acórdão nº 202-15674, de 06/07/2004 Acórdão nº 201-78180, de 27/01/2005 Acórdão nº 204-00115, de 17/05/2005
		 
		 De forma que não conheço destas alegações.
		 Também não conheço as alegações de insubsistência das glosas de fretes contratados junto a pessoas físicas por serem estranhas a este processo, não se encontrando no Despacho Decisório nenhuma menção a esta motivação.
		 
		 Nulidade do Despacho Decisório
		 Alega a Recorrente que falta fundamentação ao Despacho Decisório. A Recorrente contesta o fato de que a Autoridade Tributária tenha se utilizado de um documento chamado Informação Fiscal, que não se encontraria nos autos. Apesar disto, o Despacho Decisório está às e.fls. 307 a 326.
		 Neste caso, a Autoridade Tributária teria fundamentado sua análise no documento Informação Fiscal, às e.fls. 168 a 180. Neste documento que possui a introdução abaixo reproduzida, a Autoridade Tributária detalha a motivação para toda a sua análise.
		 Trata o presente Despacho Decisório da análise do Pedido Eletrônico de Ressarcimento (PER) e das Declarações de Compensação (DCOMP) a ele vinculadas, por meio dos quais o interessado pretende ressarcir e compensar, neste último caso, créditos da não-cumulatividade da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social vinculados a receitas tributadas à alíquota 0 (zero) no Mercado Interno, apurados no 2º trimestre do ano-calendário de 2012.
		 A empresa em questão atua no ramo da industrialização de laticínios (queijos) e derivados do leite.
		 Segue, abaixo, a relação do PER e das DCOMP vinculadas transmitidas pelo contribuinte.
		 
		 É prática comum que a Autoridade Tributária redija relatórios mais detalhados em documentos apartados dos Despachos Decisórios, ou Autos de Infração, de forma que o documento de formalização do crédito tributário, ou como no caso concreto, da análise da pretensão de créditos e de compensações, seja o mais objetivo e claro possível, não resultando em nenhum prejuízo à defesa da Recorrente, desde que esteja presente aos autos, que contenha a devida motivação dos atos praticados e seja permitido o acesso à Recorrente.
		 No entanto, não é o caso neste processo.
		 A Recorrente argumenta que o Despacho Decisório não traria a fundamentação para as glosas procedidas, o que teria impossibilitado a Recorrente de apresentar defesa sobre quais glosas seriam relativas ao presente processo.
		 Do relatório deste documento, extraímos o seguinte trecho:
		 A análise dos pedidos de ressarcimento e declarações de compensação transmitidos foi inicialmente amparadas pelo MPF-D 08.1.80.00-2013-00013-9 (fl. 202), posteriormente substituído pelo TDPF nº 081.8000.2015.0056 (fl. 205).
		 Consoante Termos de Intimação Fiscal de fls. 02 a 36, o interessado foi intimado a apresentar a seguinte documentação:
		 arquivos digitais com informações contábeis e fiscais, memorial de cálculo, com os valores dos créditos apurados mensalmente no DACON, detalhamento das operações de frete, crédito presumido, outras operações com direito a crédito, Contrato Social e/ou Estatuto Social, Procuração, descrição do processo produtivo da empresa, relação de produtos fabricados e tabela de insumos e notas fiscais por amostragem.
		 
		 Inicialmente vale destacar que o Despacho Decisório não é um termo de constituição de crédito tributário, sujeito às formalidades determinadas na forma do art. 142, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, o CTN. Nem, tão pouco, aqueles requisitos elencados no art. 10, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.
		 Trata-se tão somente da conclusão da análise de pedidos de ressarcimento ou de compensação e, desde que estejam fundamentados em documentos acostados aos autos e que, claramente, determinem a metodologia aplicada, os cálculos dos valores considerados e a fundamentação jurídica aplicada, não são eivados por vício insanável alcançado pela nulidade.
		 No caso concreto, o referido documento determina o seguinte:
		 Refere-se a diversos processos de PER/DCOMP, todos relativos a créditos apurados no 2º TRIMESTRE/2012.
		 Este processo é citado e refere-se ao COFINS e à análise de PER/DCOMP.
		 Os créditos pleiteados no ressarcimento referem-se aos créditos do regime não cumulativo de PIS/COFINS referentes a vendas no mercado interno não tributadas.
		 Fundamentação jurídica das situações fáticas que permitem ressarcimento dos créditos no regime não cumulativo do PIS/COFINS (vinculados a receitas não tributadas no mercado interno, ou receitas com exportação de bens ou serviços).
		 Condições de apuração de crédito presumido no agronegócio.
		 Possibilidade de ressarcimento do crédito presumido previsto no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, quando vinculados a receita de exportação.
		 Estabeleceu que as aquisições leite in natura foram feitas de cooperativas, estando sujeitas ao crédito presumido, e não à alíquota básica, de forma que foram glosadas.
		 Verificou que a Recorrente apurou créditos de devoluções de vendas e os alocou proporcionalmente entre receitas no mercado interno tributadas e não tributadas, quando o correto seria alocá-las integralmente como receitas do mercado interno tributado, sem direito ao ressarcimento.
		 Glosou despesas com fretes sobre a transferência de produtos acabados.
		 Glosou créditos de comissões e royalties por falta de previsão legal.
		 Refez os cálculos do crédito presumido na aquisição de lenha e de leite in natura, em razão de diferença de alíquotas.
		 
		 Vemos pela descrição dos pontos de alegação do Recurso Voluntário, no relatório deste voto, e pelas alegações da Manifestação de Inconformidade que a Recorrente abordou todos os itens descritos na Informação Fiscal, de forma adequada, utilizando-se de todas as fases recursais disponíveis, além do que as informações acima foram facilmente identificadas no referido documento.
		 Com relação à alegação do uso de meras presunções pela Autoridade Tributária, estas não podem prosperar, posto que o que existe no Despacho Decisório é uma descrição detalhada das glosas e de suas motivações, além da indicação das planilhas que serviram de base para a apuração nos termos do detalhamento da dita Informação Fiscal, de forma que não reconheço razão à Recorrente.
		 Não há discussões no processo sobre os valores apurados, apenas questões de direito. A alegação neste ponto é meramente formal e não gera prejuízo à defesa.
		 Entendo sem razão à Recorrente por não reconhecer nenhum dos requisitos de nulidade previstos no art. 59, do Decreto nº 70.235/1972.
		 
		 Decadência
		 A Recorrente alega que transcorreu o prazo decadencial entre o fato gerador, ou mesmo os prazos de apresentação de obrigação acessória (DACON) e o momento da ciência do Despacho Decisório.
		 Entende que a reconstituição do DACON pela Autoridade Tributária caracterizaria uma revisão do autolançamento realizado pelo contribuinte, e que, portanto, teria de respeitar o prazo decadencial.
		 Entendo que não existe o autolançamento como instituto do Direito Tributário. O lançamento do crédito tributário é competência privativa da Autoridade Tributária, nos termos do art. 142, do Código Tributário Nacional (CTN).
		 Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
		 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
		 
		 Não se deve confundir a antecipação do pagamento sem prévio exame da Autoridade Tributária, no lançamento por homologação, conforme disposto no art. 150, do CTN, com a constituição do crédito tributário, que somente ocorre de forma expressa ou tácita nos termos deste mesmo artigo. O contribuinte por antecipar os atos necessários à constituição ou extinção do crédito tributário não procede a um autolançamento.
		 Por outro lado, as glosas de créditos que foram considerados indevidos em processos de reconhecimento de créditos em pedidos de ressarcimento/compensação, também não se configuram como lançamentos de crédito tributário, como já consolidado pela Súmula CARF nº 159.
		 Súmula CARF nº 159
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em 03/09/2019
		 Não é necessária a realização de lançamento para glosa de ressarcimento de PIS/Pasep e Cofins não cumulativos, ainda que os ajustes se verifiquem na base de cálculo das contribuições.
		 Acórdãos Precedentes:
		 3201-002.449, 3302-002.173, 3302-002.353, 3403-003.591 e 3302-01.170.
		 (Vinculante, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).
		 
		 O presente processo trata de pedido de ressarcimento de créditos do regime não cumulativo de PIS/COFINS cujo reconhecimento seria utilizado na compensação de débitos de tributos (PER/DCOMP).
		 Ainda que a compensação tenha prazo para a sua homologação tácita de cinco anos, conforme o § 5º, do art. 74, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não existe prazo para a análise do ressarcimento que origine os créditos que compensarão dos débitos declarados em DCOMP, e isto verifica-se claramente pelos incisos VI e VII, do § 3º, deste mesmo artigo da Lei nº 9.430/1996.
		 Assim, os prazos transcorridos não têm relevância para determinar o limite do direito de constituição de crédito tributário, pois o procedimento da Autoridade Tributária é diverso disto. Caso houvesse a pretensão de se constituir um crédito tributário não reconhecido pelo contribuinte, aí sim, poder-se-ia considerar a decadência.
		 Desta forma, afasto a preliminar de decadência.
		 
		 Mérito
		 Aquisição de Leite in natura.
		 A Recorrente alega que as afirmações da Autoridade Tributária seriam obscuras, na mesma linha do que já foi discutido na suscitação de nulidade do Despacho Decisório, já discutida anteriormente, no entanto, não traz elementos que pudessem contestar as afirmações do Despacho Decisório de que a Recorrente teria utilizado créditos do regime não cumulativo de PIS/COFINS, referentes ao 2º TRIMESTRE/2012, na alíquota básica, a partir de aquisições de cooperativas, no entanto, no Despacho Decisório, a motivação para a glosa seria que estas aquisições seriam submetidas à suspensão das contribuições e não haveria direito ao crédito pleiteado, e.fl. 317.
		 Esta glosa não foi abordada em Manifestação de Inconformidade, onde todas as referências às aquisições de leite in natura referem-se à glosa de fretes nestas operações.
		 De qualquer forma, este tema não foi discutido em Manifestação de Inconformidade, e de acordo com o art. 17, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, a matéria não expressamente contestada considera-se não impugnada, e não se inaugura o contencioso, que por sua vez, considera-se precluso, não podendo ser considerado em sede de Recurso Voluntário.
		 Não conheço das argumentações referentes a este tópico, configurando-se definitiva a glosa consignada em despacho decisório.
		 
		 Devolução de Vendas
		 Novamente alega obscuridade na Informação Fiscal. A simples leitura desta rubrica leva à conclusão de que a Autoridade Tributária realocou as devoluções de vendas como créditos não sujeitos ao ressarcimento em razão de todas elas decorrerem de operações no mercado interno tributado. Este ponto está muito claro no relatório, o que não resulta em glosa, mas sim em recálculo dos valores elegíveis ao ressarcimento.
		 De qualquer forma, este tema não foi discutido em Manifestação de Inconformidade, e de acordo com o art. 17, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, a matéria não expressamente contestada considera-se não impugnada, e não se inaugura o contencioso, que por sua vez, considera-se precluso, não podendo ser considerado em sede de Recurso Voluntário.
		 Não conheço das argumentações referentes a este tópico, configurando-se definitiva a glosa consignada em despacho decisório.
		 
		 Crédito Presumido sobre aquisição de lenha
		 A Recorrente alega que o quadro apresentado na Informação Fiscal, página 14 do documento, não permite identificar o valor da glosa.
		 O referido quadro informa o valor resultante da base de Cálculo dos créditos de PIS/COFINS após a aplicação da alíquota que a Autoridade Tributária entendeu como correta, inferior àquela aplicada pelo contribuinte para apurar o crédito presumido.
		 A descrição da metodologia e motivação adotada pela Autoridade Tributária permitem facilmente que a Recorrente recalcule o valor do novo cálculo e o conteste, no entanto, não o fez, de forma que considero novamente que a Recorrente falhou com a dialeticidade em seu Recurso Voluntário.
		 Sem razão à Recorrente.
		 
		 Comissões e Royalties
		 Alega que faz jus a estes créditos com base no princípio constitucional da não cumulatividade.
		 Ocorre que este Princípio é operacionalizado nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, através da combinação dos seus art. 2º e 3º, em ambas as Leis, onde encontramos relações exaustivas dos créditos admissíveis à apuração não cumulativa do PIS/COFINS, não podendo apropriar-se de créditos decorrentes de despesas ou gastos não previstos nos art. 3º, destas Leis.
		 De fato, comissões e royalties não fazem parte do tipo de gasto que gera direito ao crédito pretendido, assim como claramente não cabe a alegação de que estes gastos seriam considerados como insumos, mesmo aplicando-se os requisitos de essencialidade ou relevância à produção de bens e serviços vendidos, pela própria natureza destes gastos e pela total falta de explicação sobre qual seria a participação destes royalties e comissões na produção da Recorrente.
		 De qualquer forma, este tema não foi discutido em Manifestação de Inconformidade, e de acordo com o art. 17, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, a matéria não expressamente contestada considera-se não impugnada, e não se inaugura o contencioso, que por sua vez, considera-se precluso, não podendo ser considerado em sede de Recurso Voluntário.
		 Não conheço das argumentações referentes a este tópico, configurando-se definitiva a glosa consignada em despacho decisório.
		 
		 Diante de todo o exposto, voto por conhecer parcialmente o Recurso Voluntário, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidade da legislação tributária, de matérias estranhas ao presente processo, e de matérias não foram discutidas na Manifestação de Inconformidade, as quais considero preclusas, afastando as preliminares de nulidade e decadência e, no mérito, negar provimento.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidade da legislação tributária, de matérias estranhas ao presente processo e de matérias que não foram discutidas na Manifestação de Inconformidade, as quais foram consideradas preclusas, afastar as preliminares de nulidade e decadência e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente Redator
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A devolução de venda não se caracteriza como um custo, despesa ou 

encargo comum ao mercado interno e externo, de forma que não deve ser 

incluída no cálculo do rateio proporcional uma vez que se refere somente a 

vendas tributadas no mercado interno. 

PIS/COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS COM COMISSÕES DE 

VENDA. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 

No âmbito do regime não cumulativo, as despesas com comissões 

vinculadas às vendas, incorridas após a conclusão do processo produtivo, 

não geram crédito do PIS e da Cofins, pois não integram o conceito de 

insumo de produção, nem há previsão legal para a utilização de crédito 

concernente a tais despesas. 

COFINS E PIS/PASEP NÃO-CUMULATIVOS. CRÉDITOS. ROYALTIES. 

VEDAÇÃO. 

 Os gastos com royalties não podem ser aproveitados como crédito no 

regime de incidência não-cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins por falta de 

previsão legal. 

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 

parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidade da 

legislação tributária, de matérias estranhas ao presente processo e de matérias que não foram 

discutidas na Manifestação de Inconformidade, as quais foram consideradas preclusas, afastar as 

preliminares de nulidade e decadência e, no mérito, negar-lhe provimento. Este julgamento seguiu 

a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3102-

003.825, de 18 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 10880.915890/2013-74, 

paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Pedro Sousa Bispo – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Fabio Kirzner Ejchel, Joana 

Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de 

Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 
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nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do 

Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que acolhera em parte o Pedido de 

Ressarcimento/Compensação apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao PER, de nº 

18329.54916.291012.1.1.10-6760, relativos a créditos de PIS/Pasep, apurados no período de 

01/07/2012 a 30/09/2012, vinculados a receita não tributada no mercado interno, no valor de R$ 

603.147,95, utilizado em compensação(ões) declarada(s) na(s) Dcomp de nº(s) 

42712.87509.291012.1.3.10-0361.  

Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua 

ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012  

MATÉRIA NÃO QUESTIONADA. GLOSAS. 

No âmbito do processo administrativo fiscal não se admite a negativa geral, pois a 
defesa deve conter os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os 
pontos de discordância e as razões e provas que possuir, operando-se a preclusão 
processual relativamente à matéria que não tenha sido expressamente contestada 
na defesa apresentada. Assim, consideram-se consolidadas na esfera 
administrativa as glosas que não foram objeto de contestação específica. 

DIREITO DE CRÉDITO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE. 

É do contribuinte o ônus de demonstrar e comprovar ao Fisco a existência do 
crédito utilizado por meio de desconto, restituição ou ressarcimento e 
compensação. 

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. 

A autoridade administrativa não tem competência para apreciar alegação, ainda 
que indireta, de inconstitucionalidade ou ilegalidade de dispositivos que integram 
a legislação tributária. 

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep 

Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012  

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. 

Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça nº 
Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de 
créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve 
ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço 
para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela 
pessoa jurídica. 
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Somente podem ser considerados insumos itens aplicados no processo de 
produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços a terceiros. 

Excluem-se do conceito de insumo: itens utilizados nas demais áreas de atuação 
da pessoa jurídica, como administrativa, jurídica, contábil etc.; itens relacionados 
à atividade de revenda de bens; itens utilizados posteriormente à finalização dos 
processos de produção de bens e de prestação de serviços, salvo exceções 
justificadas; itens utilizados em atividades que não gerem esforço bem sucedido, 
como em pesquisas, projetos abandonados, projetos infrutíferos, produtos 
acabados e furtados ou sinistrados etc; itens destinados a viabilizar a atividade da 
mão de obra empregada pela pessoa jurídica em qualquer de suas áreas, inclusive 
em seu processo de produção de bens ou de prestação de serviços, tais como 
alimentação, vestimenta, transporte, educação, saúde, seguro de vida etc, 
ressalvadas as hipóteses em que a utilização do item é especificamente exigida 
pela legislação para viabilizar a atividade de produção de bens ou de prestação de 
serviços por parte da mão de obra empregada nessas atividades. 

Nas hipóteses em que for possível que o mesmo bem ou serviço seja considerado 
insumo gerador de créditos para algumas atividades e não o seja para outras, é 
necessário que a pessoa jurídica realize rateio fundamentado em critérios 
racionais e devidamente demonstrado em sua contabilidade para determinar o 
montante de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins apurável em relação a cada bem, serviço ou ativo, discriminando os 
créditos em função da natureza, origem e vinculação, a teor de rateio já previsto 
na legislação antes mesmo da ampliação do conceito de insumos trazido pelo 
julgamento do STJ. 

NÃO CUMULATIVIDADE. POSSIBILIDADE DE CRÉDITO. FRETE NA AQUISIÇÃO. 
VINCULAÇÃO AO CRÉDITO DO BEM ADQUIRIDO. 

Não existe/Inexiste previsão legal expressa para o cálculo de crédito sobre o valor 
do frete na aquisição. Esse é permitido apenas quando o bem adquirido for 
passível de creditamento, e na mesma proporção em que se der esse 
creditamento, já que o frete compõe o custo de aquisição devidamente 
comprovado, integra o valor de aquisição dos insumos e deve seguir o regime de 
crédito desses. 

RESSARCIMENTO/COMPENSAÇÃO. JUROS EQUIVALENTES A TAXA SELIC. 

Nos termos da legislação de regência, é incabível a atualização monetária ou 
incidência de juros compensatórios com base na taxa Selic sobre o 
ressarcimento/compensação de créditos relativos à Cofins e ao PIS não 
cumulativa(o) - Mercado Interno. 

 

A Recorrente tomou ciência da Decisão de Primeira Instância e apresentou Recurso 

Voluntário apresentando o seguinte pedido, em síntese: 

Ante ao exposto, pede a Recorrente que o presente Auto de Infração seja julgado 
totalmente improcedente, visto a total inconsistência de seus termos, com a 
determinação de arquivamento do processo e anulação da respectiva cobrança. 

A Recorrente protesta pela SUSTENTAÇÃO ORAL das razões recursais, requerendo 
sua intimação nos termos da lei. 
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Nestes termos, pede DEFERIMENTO. 

 

Este é o relatório. 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir: 

O Recurso Voluntário é tempestivo e reveste-se dos demais requisitos de 

admissibilidade, no entanto, tomo conhecimento dele apenas parcialmente. 

A Recorrente alega que o dispositivo previsto no § 2º, do art. 3º, das Leis nº 

10.637/2002 e 10.833/2003, seriam inconstitucionais frente ao Princípio de Não 

Cumulatividade. 

Ocorre que alegações no sentido de uma tentativa de se discutir a ilegalidade ou 

constitucionalidade das normas de direito tributário, está fora das competências 

do CARF, conforme a súmula CARF nº 2. 

“Súmula CARF nº 2 
Aprovada pelo Pleno em 2006 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei 
tributária. 
Acórdãos Precedentes: 

Acórdão nº 101-94876, de 25/02/2005 Acórdão nº 103-21568, de 18/03/2004 

Acórdão nº 105-14586, de 11/08/2004 Acórdão nº 108-06035, de 14/03/2000 

Acórdão nº 102-46146, de 15/10/2003 Acórdão nº 203-09298, de 05/11/2003 

Acórdão nº 201-77691, de 16/06/2004 Acórdão nº 202-15674, de 06/07/2004 

Acórdão nº 201-78180, de 27/01/2005 Acórdão nº 204-00115, de 17/05/2005” 

 

De forma que não conheço destas alegações. 

Também não conheço as alegações de insubsistência das glosas de fretes 

contratados junto a pessoas físicas por serem estranhas a este processo, não se 

encontrando no Despacho Decisório nenhuma menção a esta motivação. 

 

Nulidade do Despacho Decisório 

Alega a Recorrente que falta fundamentação ao Despacho Decisório. A Recorrente 

contesta o fato de que a Autoridade Tributária tenha se utilizado de um 

documento chamado Informação Fiscal, que não se encontraria nos autos. Apesar 

disto, o Despacho Decisório está às e.fls. 307 a 326. 
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Neste caso, a Autoridade Tributária teria fundamentado sua análise no 

documento “Informação Fiscal”, às e.fls. 168 a 180. Neste documento que possui 

a introdução abaixo reproduzida, a Autoridade Tributária detalha a motivação 

para toda a sua análise. 

Trata o presente Despacho Decisório da análise do Pedido Eletrônico de 
Ressarcimento (PER) e das Declarações de Compensação (DCOMP) a ele vinculadas, 
por meio dos quais o interessado pretende ressarcir e compensar, neste último 
caso, créditos da não-cumulatividade da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social vinculados a receitas tributadas à alíquota 0 (zero) no Mercado 
Interno, apurados no 2º trimestre do ano-calendário de 2012. 
A empresa em questão atua no ramo da industrialização de laticínios (queijos) e 
derivados do leite. 
Segue, abaixo, a relação do PER e das DCOMP vinculadas transmitidas pelo 
contribuinte. 

 

É prática comum que a Autoridade Tributária redija relatórios mais detalhados em 

documentos apartados dos Despachos Decisórios, ou Autos de Infração, de forma 

que o documento de formalização do crédito tributário, ou como no caso 

concreto, da análise da pretensão de créditos e de compensações, seja o mais 

objetivo e claro possível, não resultando em nenhum prejuízo à defesa da 

Recorrente, desde que esteja presente aos autos, que contenha a devida 

motivação dos atos praticados e seja permitido o acesso à Recorrente. 

No entanto, não é o caso neste processo. 

A Recorrente argumenta que o Despacho Decisório não traria a fundamentação 

para as glosas procedidas, o que teria impossibilitado a Recorrente de apresentar 

defesa sobre quais glosas seriam relativas ao presente processo. 

Do relatório deste documento, extraímos o seguinte trecho: 

A análise dos pedidos de ressarcimento e declarações de compensação transmitidos 
foi inicialmente amparadas pelo MPF-D 08.1.80.00-2013-00013-9 (fl. 202), 
posteriormente substituído pelo TDPF nº 081.8000.2015.0056 (fl. 205). 
Consoante Termos de Intimação Fiscal de fls. 02 a 36, o interessado foi intimado a 
apresentar a seguinte documentação: 
arquivos digitais com informações contábeis e fiscais, memorial de cálculo, com os 
valores dos créditos apurados mensalmente no DACON, detalhamento das 
operações de frete, crédito presumido, outras operações com direito a crédito, 
Contrato Social e/ou Estatuto Social, Procuração, descrição do processo produtivo 
da empresa, relação de produtos fabricados e tabela de insumos e notas fiscais por 
amostragem. 

 

Inicialmente vale destacar que o Despacho Decisório não é um termo de 

constituição de crédito tributário, sujeito às formalidades determinadas na forma 

do art. 142, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, o CTN. Nem, tão pouco, 

aqueles requisitos elencados no art. 10, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 

1972. 
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Trata-se tão somente da conclusão da análise de pedidos de ressarcimento ou de 

compensação e, desde que estejam fundamentados em documentos acostados 

aos autos e que, claramente, determinem a metodologia aplicada, os cálculos dos 

valores considerados e a fundamentação jurídica aplicada, não são eivados por 

vício insanável alcançado pela nulidade. 

No caso concreto, o referido documento determina o seguinte: 

I. Refere-se a diversos processos de PER/DCOMP, todos relativos a créditos 

apurados no 2º TRIMESTRE/2012. 

II. Este processo é citado e refere-se ao COFINS e à análise de PER/DCOMP. 

III. Os créditos pleiteados no ressarcimento referem-se aos créditos do 

regime não cumulativo de PIS/COFINS referentes a vendas no mercado interno não 

tributadas. 

IV. Fundamentação jurídica das situações fáticas que permitem ressarcimento 

dos créditos no regime não cumulativo do PIS/COFINS (vinculados a receitas não 

tributadas no mercado interno, ou receitas com exportação de bens ou serviços). 

V. Condições de apuração de crédito presumido no agronegócio. 

VI. Possibilidade de ressarcimento do crédito presumido previsto no § 3º, do 

art. 8º, da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, quando vinculados a receita de 

exportação. 

VII. Estabeleceu que as aquisições leite in natura foram feitas de cooperativas, 

estando sujeitas ao crédito presumido, e não à alíquota básica, de forma que foram 

glosadas. 

VIII. Verificou que a Recorrente apurou créditos de devoluções de vendas e os 

alocou proporcionalmente entre receitas no mercado interno tributadas e não 

tributadas, quando o correto seria alocá-las integralmente como receitas do 

mercado interno tributado, sem direito ao ressarcimento. 

IX. Glosou despesas com fretes sobre a transferência de produtos acabados. 

X. Glosou créditos de comissões e royalties por falta de previsão legal. 

XI. Refez os cálculos do crédito presumido na aquisição de lenha e de leite in 

natura, em razão de diferença de alíquotas. 

 

Vemos pela descrição dos pontos de alegação do Recurso Voluntário, no relatório 

deste voto, e pelas alegações da Manifestação de Inconformidade que a 

Recorrente abordou todos os itens descritos na Informação Fiscal, de forma 

adequada, utilizando-se de todas as fases recursais disponíveis, além do que as 

informações acima foram facilmente identificadas no referido documento. 

Com relação à alegação do uso de meras presunções pela Autoridade Tributária, 

estas não podem prosperar, posto que o que existe no Despacho Decisório é uma 

descrição detalhada das glosas e de suas motivações, além da indicação das 
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planilhas que serviram de base para a apuração nos termos do detalhamento da 

dita Informação Fiscal, de forma que não reconheço razão à Recorrente. 

Não há discussões no processo sobre os valores apurados, apenas questões de 

direito. A alegação neste ponto é meramente formal e não gera prejuízo à defesa. 

Entendo sem razão à Recorrente por não reconhecer nenhum dos requisitos de 

nulidade previstos no art. 59, do Decreto nº 70.235/1972. 

 

Decadência 

A Recorrente alega que transcorreu o prazo decadencial entre o fato gerador, ou 

mesmo os prazos de apresentação de obrigação acessória (DACON) e o momento 

da ciência do Despacho Decisório. 

Entende que a reconstituição do DACON pela Autoridade Tributária caracterizaria 

uma revisão do “autolançamento” realizado pelo contribuinte, e que, portanto, 

teria de respeitar o prazo decadencial. 

Entendo que não existe o autolançamento como instituto do Direito Tributário. O 

lançamento do crédito tributário é competência privativa da Autoridade 

Tributária, nos termos do art. 142, do Código Tributário Nacional (CTN). 

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito 
tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo 
tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, 
determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o 
sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 
 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e 
obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. 

 

Não se deve confundir a antecipação do pagamento sem prévio exame da 

Autoridade Tributária, no lançamento por homologação, conforme disposto no 

art. 150, do CTN, com a constituição do crédito tributário, que somente ocorre de 

forma expressa ou tácita nos termos deste mesmo artigo. O contribuinte por 

antecipar os atos necessários à constituição ou extinção do crédito tributário não 

procede a um autolançamento. 

Por outro lado, as glosas de créditos que foram considerados indevidos em 

processos de reconhecimento de créditos em pedidos de 

ressarcimento/compensação, também não se configuram como lançamentos de 

crédito tributário, como já consolidado pela Súmula CARF nº 159. 

Súmula CARF nº 159 
Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em 03/09/2019 
Não é necessária a realização de lançamento para glosa de ressarcimento de 
PIS/Pasep e Cofins não cumulativos, ainda que os ajustes se verifiquem na base de 
cálculo das contribuições. 
Acórdãos Precedentes: 
3201-002.449, 3302-002.173, 3302-002.353, 3403-003.591 e 3302-01.170. 
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(Vinculante, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020). 

 

O presente processo trata de pedido de ressarcimento de créditos do regime não 

cumulativo de PIS/COFINS cujo reconhecimento seria utilizado na compensação 

de débitos de tributos (PER/DCOMP).  

Ainda que a compensação tenha prazo para a sua homologação tácita de cinco 

anos, conforme o § 5º, do art. 74, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

não existe prazo para a análise do ressarcimento que origine os créditos que 

compensarão dos débitos declarados em DCOMP, e isto verifica-se claramente 

pelos incisos VI e VII, do § 3º, deste mesmo artigo da Lei nº 9.430/1996. 

Assim, os prazos transcorridos não têm relevância para determinar o limite do 

direito de constituição de crédito tributário, pois o procedimento da Autoridade 

Tributária é diverso disto. Caso houvesse a pretensão de se constituir um crédito 

tributário não reconhecido pelo contribuinte, aí sim, poder-se-ia considerar a 

decadência. 

Desta forma, afasto a preliminar de decadência. 

 

Mérito 

Aquisição de Leite in natura. 

A Recorrente alega que as afirmações da Autoridade Tributária seriam obscuras, 

na mesma linha do que já foi discutido na suscitação de nulidade do Despacho 

Decisório, já discutida anteriormente, no entanto, não traz elementos que 

pudessem contestar as afirmações do Despacho Decisório de que a Recorrente 

teria utilizado créditos do regime não cumulativo de PIS/COFINS, referentes ao 2º 

TRIMESTRE/2012, na alíquota básica, a partir de aquisições de cooperativas, no 

entanto, no Despacho Decisório, a motivação para a glosa seria que estas 

aquisições seriam submetidas à suspensão das contribuições e não haveria direito 

ao crédito pleiteado, e.fl. 317. 

Esta glosa não foi abordada em Manifestação de Inconformidade, onde todas as 

referências às aquisições de leite in natura referem-se à glosa de fretes nestas 

operações. 

De qualquer forma, este tema não foi discutido em Manifestação de 

Inconformidade, e de acordo com o art. 17, do Decreto nº 70.235, de 6 de março 

de 1972, a matéria não expressamente contestada considera-se não impugnada, e 

não se inaugura o contencioso, que por sua vez, considera-se precluso, não 

podendo ser considerado em sede de Recurso Voluntário. 

Não conheço das argumentações referentes a este tópico, configurando-se 

definitiva a glosa consignada em despacho decisório.  
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Devolução de Vendas 

Novamente alega obscuridade na Informação Fiscal. A simples leitura desta 

rubrica leva à conclusão de que a Autoridade Tributária realocou as devoluções de 

vendas como créditos não sujeitos ao ressarcimento em razão de todas elas 

decorrerem de operações no mercado interno tributado. Este ponto está muito 

claro no relatório, o que não resulta em glosa, mas sim em recálculo dos valores 

elegíveis ao ressarcimento.  

De qualquer forma, este tema não foi discutido em Manifestação de 

Inconformidade, e de acordo com o art. 17, do Decreto nº 70.235, de 6 de março 

de 1972, a matéria não expressamente contestada considera-se não impugnada, e 

não se inaugura o contencioso, que por sua vez, considera-se precluso, não 

podendo ser considerado em sede de Recurso Voluntário. 

Não conheço das argumentações referentes a este tópico, configurando-se 

definitiva a glosa consignada em despacho decisório. 

 

Crédito Presumido sobre aquisição de lenha 

A Recorrente alega que o quadro apresentado na Informação Fiscal, página 14 do 

documento, não permite identificar o valor da glosa.  

O referido quadro informa o valor resultante da base de Cálculo dos créditos de 

PIS/COFINS após a aplicação da alíquota que a Autoridade Tributária entendeu 

como correta, inferior àquela aplicada pelo contribuinte para apurar o crédito 

presumido. 

A descrição da metodologia e motivação adotada pela Autoridade Tributária 

permitem facilmente que a Recorrente recalcule o valor do novo cálculo e o 

conteste, no entanto, não o fez, de forma que considero novamente que a 

Recorrente falhou com a dialeticidade em seu Recurso Voluntário. 

Sem razão à Recorrente. 

 

Comissões e Royalties  

Alega que faz jus a estes créditos com base no princípio constitucional da não 

cumulatividade. 

Ocorre que este Princípio é operacionalizado nas Leis nº 10.637/2002 e 

10.833/2003, através da combinação dos seus art. 2º e 3º, em ambas as Leis, 

onde encontramos relações exaustivas dos créditos admissíveis à apuração não 

cumulativa do PIS/COFINS, não podendo apropriar-se de créditos decorrentes de 

despesas ou gastos não previstos nos art. 3º, destas Leis. 

De fato, comissões e royalties não fazem parte do tipo de gasto que gera direito 

ao crédito pretendido, assim como claramente não cabe a alegação de que estes 

gastos seriam considerados como insumos, mesmo aplicando-se os requisitos de 
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essencialidade ou relevância à produção de bens e serviços vendidos, pela própria 

natureza destes gastos e pela total falta de explicação sobre qual seria a 

participação destes royalties e comissões na produção da Recorrente. 

De qualquer forma, este tema não foi discutido em Manifestação de 

Inconformidade, e de acordo com o art. 17, do Decreto nº 70.235, de 6 de março 

de 1972, a matéria não expressamente contestada considera-se não impugnada, e 

não se inaugura o contencioso, que por sua vez, considera-se precluso, não 

podendo ser considerado em sede de Recurso Voluntário. 

Não conheço das argumentações referentes a este tópico, configurando-se 

definitiva a glosa consignada em despacho decisório. 

 

Diante de todo o exposto, voto por conhecer parcialmente o Recurso Voluntário, 

não conhecendo das alegações de inconstitucionalidade da legislação tributária, 

de matérias estranhas ao presente processo, e de matérias não foram discutidas 

na Manifestação de Inconformidade, as quais considero preclusas, afastando as 

preliminares de nulidade e decadência e, no mérito, negar provimento. 

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de conhecer parcialmente do 

Recurso Voluntário, não conhecendo das alegações de inconstitucionalidade da legislação 

tributária, de matérias estranhas ao presente processo e de matérias que não foram discutidas na 

Manifestação de Inconformidade, as quais foram consideradas preclusas, afastar as preliminares 

de nulidade e decadência e, no mérito, negar-lhe provimento. 

Assinado Digitalmente 

Pedro Sousa Bispo – Presidente Redator 
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